
“Avaliar para involuir”, este o
título de caderno especial que a
Adusp acaba de produzir e que já
está disponível em formato digital
(https://bit.ly/2PlCNtL). A publica-
ção tem como objeto o novo siste-
ma de “avaliação” centralizada,
que tem como principal protago-
nista institucional a nova Comis-
são Permanente de Avaliação
(CPA), com participação impor-
tante da notória Comissão Especi-
al de Regimes de Trabalho —
CERT, esta no tocante ao período
probatório.

Em contraponto à visão “chapa
branca” que caracteriza a cartilha
Avaliar para evoluir

(https://bit.ly/2RfrmRJ), distribuída
pela Reitoria, o caderno da Adusp
destaca que as prioridades do no-
vo sistema são a punição e o con-
trole do corpo docente. Assim, a
Câmara de Atividades Docentes
(CAD), parte integrante da nova
CPA, “controla e direciona os do-
centes ao longo de suas carreiras,
pode premiar e pode castigar”,
uma vez que tem entre suas atri-
buições propor diretrizes de avali-
ação docente, aprovar relatórios
dos docentes e protocolos de
compromisso, e até mesmo pro-
por à Reitoria a abertura de pro-
cessos administrativos contra
docentes vistos como “improduti-
vos”, “inadequados”!

Por sua vez, a Câmara de Ava-
liação Institucional (CAI) “con-
trola departamentos e unidades,
premia umas e mantém outras
sob tutela”, estrangulando assim
a autonomia de faculdades, es-
colas, institutos e museus. A au-
tonomia é reduzida à condição
de prêmio, pois para alcançá-la a
unidade terá de “comportar-se”.
A diversidade sucumbe à unifor-
mização.

Evoluir ou involuir?
“É inacreditável que esse apara-
to avaliativo tenha sido criado
para fazer a USP ‘evoluir’. Afi-
nal, todo o processo que culmi-
nou com a aprovação do
Regimento da ‘nova’ CPA e do
Estatuto do Docente parece ter
partido do princípio de que nada
existia antes dele: uma univer-
sidade de referência, unidades
com autonomia didático-cien-
tífica, docentes avaliados das
mais variadas formas e regime
preferencial de dedicação ex-
clusiva ao tripé ensino, pes-
quisa e extensão”, registra o
caderno da Adusp.

De acordo com a publica-
ção, pensar em evolução será
uma tarefa árdua, na medida
em que “unidades, departa-
mentos ou equivalentes e
docentes estarão assaz ocu-
pados, atendendo a deman-
das externas, elaborando
planos de metas, projetos,
protocolos de compromisso,
fazendo relatórios, cum-
prindo ações para que somem os
‘pontos’ necessários, preenchen-
do formulários e muito mais”.

Tais tarefas burocráticas afas-
tarão os docentes daquilo que os
trouxe à universidade: “o exercí-
cio de atividades acadêmicas e
científicas com autonomia, li-
berdade, de modo crítico e refle-
xivo; a busca pelo
conhecimento, partilhando-o
com estudantes e aprendendo
juntos, repartindo-o com a soci-
edade e evoluindo com a expe-
riência; a vivência cotidiana da
indissociabilidade de ensino,
pesquisa e extensão”. Desse mo-
do, colocarão em risco a própria
USP, cuja grandeza se deve a es-
sa praxis que é diretamente ame-

açada e confrontada pelo
sistema centralizado criado pela
Reitoria e Co na gestão de M.A.
Zago — e que, agora, a gestão do
reitor Vahan Agopyan toca com
celeridade.

Grande poder. Nunca é
demais lembrar que as duas câ-
maras dotadas de grande poder,
CAI e CAD, contam, para dar
conta de numerosas atribuições
de enorme responsabilidade que
envolvem elaboração e crítica de
“projetos acadêmicos”, fixação
de diretrizes e “avaliações” de
52 unidades e cerca de 6 mil do-
centes, com apenas nove mem-

bros cada uma!
Em vista da experiência do

corpo docente com o produti-
vismo persecutório à la CERT,
não é difícil de se imaginar que
tendem a prevalecer as avalia-
ções sumárias e rasas; o parecer
dos relatores, contra vento e
maré; a intransigência dos cole-
giados avaliadores mesmo quan-
do as unidades dão apoio total e
fundamentado a docentes enre-
dados em risíveis vereditos do
tipo “não é citado no Google
Scholar, logo.. .”.

A edição impressa do caderno
será distribuída nas unidades
nas próximas semanas.

Novo sistema de “avaliação”
é um retrocesso para a USP

Lançado caderno especial sobre as
instâncias que vão controlar a vida
acadêmica dos docentes e, na prática,
retirar a autonomia das unidades ao ditar
os chamados “projetos acadêmicos”



2 informativo Adusp 451 29 de outubro de 201 8

Na madrugada de terça (16) pa-
ra quarta, os apartamentos de  fi-
nal 1 do bloco A do Conjunto
Residencial da USP (Crusp), na Ci-
dade Universitária do Butantã,
amanheceram com pichações de
cunho xenofóbico, misógino e ho-
mofóbico dirigidos diretamente
aos seus moradores.

Os moradores fotografaram as
pichações e as apagaram, repor-
tando o caso à Associação de Mo-
radores (Amorcrusp). Na manhã
seguinte (quarta 17), novamente
cinco apartamentos de final 1 do
bloco A estavam com pichações
com a cruz suástica, símbolo do
nazismo, na porta, e um deles com
a inscrição “Volta p/ Bolívia”.

A Amorcrusp suspeita que o
autor, autora ou autores seja(m)
também morador(es), por conta
das referências diretas aos mora-
dores dos apartamentos que fo-

ram alvo das pichações, mas
ainda não há nenhum dado con-
creto a respeito. A associação so-
licitou providências à Superin-
tendência de Assistência Social
(SAS, ex-Coseas), responsável pe-
las moradias, e agendou para
24/10 uma reunião para a consti-
tuição de um Comitê Antifascista
no Crusp. Moradores reclamam
de estar completamente vulnerá-
veis e de que há blocos sem por-
teiro à noite.

“Acordar com uma suástica —
pintada na surdina e na calada da
noite — na porta do teu vizinho
certamente tem a ver com o mo-
mento em que o Brasil está pas-
sando e isso não é normal”, diz a
Amorcrusp em nota oficial sobre o
episódio, que reflete, no entendi-
mento da associação, “uma onda
apolítica, vazia, sem conversa ou
debate, algo que paira no ar peri-

gosamente, pois beira o nazifascis-
mo e sua consequência é, como
em qualquer reinvindicação de
símbolos totalitários, a violência”.
Ainda segundo a nota, “Goebbels,
ministro e um dos estrategistas de
AdolfHitler, dizia que ‘uma men-
tira contada cem vezes passa a ser
uma verdade’. Modernamente, é o
que vemos com as fake news espa-
lhadas por WhatsApp e robôs se-
guidores, reencaminhando e dan-
do audiência em grande escala às
notícias falsas. Portanto, há uma
ideia por trás do símbolo e um mo-
mento onde essa ideia se realiza”.

Prosseguindo, a Amorcrusp
lembra que “distribuir ou veicular
símbolos para fins de divulgação
do nazismo é crime (Lei 7.716/89)
que pode levar até cinco anos de
reclusão e multa”. Assim, conclui,
“é fundamental nos organizarmos
para que esse tipo de retrocesso
civilizacional — mediado por sím-
bolos que enaltecem a discrimi-
nação e a violência — não torne a
acontecer” (https://bit.ly/2AphbEz).

“Medidas cabíveis”. A
Assessoria de Imprensa da Reitoria

informou que “o caso está sendo
apurado para a identificação dos
autores e serão adotadas as me-
didas cabíveis”. Informou também
que no dia 15/10 (antes, portanto,
do caso das pichações), o reitor
Vahan Agopyan divulgou “mensa-
gem à comunidade da USP” refe-
rindo-se a acontecimentos da
semana anterior e defendendo que
“a Universidade se consolidou co-
mo local privilegiado para o deba-
te de ideias”:

“Os acontecimentos da semana
passada, quando mensagens rai-
vosas, preconceituosas, ofensivas
e até com ameaças aos docentes,
funcionários e alunos desta Insti-
tuição foram postadas em redes
sociais, contrariam a natureza da
Universidade e maculam o mo-
mento de eleições do qual a socie-
dade está participando”, diz a
mensagem do reitor. “Esse tipo de
comportamento não pode ser to-
lerado, muito menos admitido em
um ambiente universitário. A Rei-
toria da USP tomará todas as me-
didas cabíveis para que essas
atitudes não se repitam” (vide
https://bit.ly/2O3vOkq).

Em resposta, Amorcrusp convoca
criação de comitê antifascista e pede à
Superintendência de Assistência Social
da USP que investigue as pichações

No dia 21/8/2018, a 1a Turma
do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) decidiu, por unanimidade,
negar provimento ao agravo in-
terno (https://bit.ly/2q9Z3Zo), con-
firmando decisão monocrática
anterior do relator ministro Sér-
gio Kukina, conforme noticiado
pela Adusp em 16/5/2018
(https://bit.ly/2JdELqJ).

Novamente, em flagrante opo-
sição ao que efetivamente se en-
contra registrado nos autos, pre-
valeceu o entendimento de que não
houve irregularidade no acórdão do
Tribunal de Justiça de São Paulo
(TJ-SP), objeto do recurso especial
ao STJ rejeitado pelo ministro Kuki-
na. Isso embora mais uma vez de-
monstrado, pelos advogados da
Adusp nessa causa, que a incorpo-
ração aos vencimentos, daqueles
que o poder judiciário definiu com
fazendo parte do rol de beneficiá-
rios, de um reajuste de 32,96%, fez
parte do pedido inicial e foi con-
templada na decisão transitada em
julgado em 2005.

Diante de mais essa afronta à
coisa julgada, posto que inexiste

fundamentação plausível para a
rejeição, os patronos da Adusp in-
gressaram em 5/9/2018 com em-
bargos de declaração, com objetivo
de apontar as inconsistências e
eventuais inconstitucionalidades
da decisão da 1a Turma do STJ.

Em 9/10/2018, porém, a 1a Tur-
ma do STJ rejeitou igualmente os
embargos de declaração, sob o ar-
gumento de que, de acordo com o
Código de Processo Civil, são cabí-
veis embargos de declaração ape-
nas nas hipóteses de “obscu-
ridade, contradição, omissão ou
erro material na decisão embar-
gada”, sendo que, no entender da
turma, tais vícios são “inexisten-
tes” na decisão embargada
(https://bit.ly/2CF1Rp9).

Sentença “atropelada”.
A sentença judicial proferida em
2001 determina que a USP: (a)
incorpore aos vencimentos da-
queles que o poder judiciário defi-
niu como fazendo parte do rol de
beneficiários um reajuste de
32,96%; (b) pague aos mesmos
beneficiários as diferenças de

vencimentos decorrentes do item
anterior desde 1988; (c) pague aos
mesmos beneficiários, com as de-
vidas atualizações, os montantes
correspondentes aos gatilhos não
pagos no segundo semestre de
1987 e aos pagos com atraso no
primeiro semestre de 1987.

Essa decisão judicial de 2001 foi
objeto de recursos interpostos pela
USP. Em 2005, com o trânsito em
julgado de todos estes recursos,
deu-se início à tentativa de execu-
ção da sentença. Ela é definitiva,
não cabendo mais nenhum recurso
por parte da USP. No entanto, em
6/10/2010, o juiz então responsável
pela ação do gatilho (que já não era
o autor da sentença), em despacho
surpreendente, alterou o teor da
sentença transitada em julgado: “O
objeto da presente ação, que foi
acolhido, resume-se ao pagamento
de valores em atraso decorrentes da
não concessão de reajustes na épo-
ca própria, disciplinada pela lei do
gatilho salarial. Assim, torna-se evi-
dente que os reajustes foram dados
posteriormente, mas não à época
em que deveria o gatilho ter sido

disparado. Assim sendo, o apostila-
mento diz respeito apenas ao direi-
to ao gatilho na época apropriada,
pelo percentual apontado na inicial,
a título de antecipação salarial. A
verdadeira eficácia corresponderá
ao pagamento das diferenças, ob-
servando-se a compensação dos re-
ajustes efetivamente concedidos”.

Por não aceitar essa drástica
modificação da sentença original,
a Adusp interpôs recurso de agra-
vo de instrumento ao TJ-SP, que o
denegou, e posteriormente em-
bargos de declaração para aclara-
mento do acórdão proferido pelo
tribunal, os quais também foram
rejeitados. A associação decidiu,
então, recorrer ao STJ.

“Já esperávamos isso [do STJ] ,
pois se negam a reconhecer que a
decisão de São Paulo [do TJ] atro-
pelou a coisa julgada. Continuam
a agir como se nada tivesse acon-
tecido”, lamentou o advogado Jo-
sé Roberto Manesco, que atua no
caso. “Vamos estudar que recur-
so faremos”. Tão logo sejam to-
madas novas providências, elas
serão noticiadas.

1 a Turma do STJ rejeita recursos da Adusp na ação do Gatilho

Apartamentos do Crusp são pichados com
suástica e inscrições ofensivas
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O legado de Marco Antonio Za-
go ao deixar a Reitoria da USP, em
janeiro deste ano, inclui processos
de desmonte (Hospital Universitá-
rio, Creche Oeste, Programa de In-
centivo à Demissão Voluntária),
de desvinculação (HRAC de Bau-
ru) e de imposição de muitas me-
didas sem o necessário diálogo
que deveria pautar a vida na uni-
versidade. Isso não impediu, no
entanto, que em abril, apenas três
meses depois do término de sua
gestão, Zago fosse convidado pelo
governador Márcio França (PSB)
— então recém-chegado ao posto,
em substituição a Geraldo Alck-
min, candidato tucano à Presidên-
cia da República — para assumir o
cargo de secretário estadual da
Saúde de São Paulo. Em setembro,
França escolheu Zago para uma
nova função: a de presidente da
Fundação de Amparo à Pesquisa
do Estado de São Paulo (Fapesp).

O ex-reitor compunha a lista
tríplice entregue ao governador
pelo Conselho Superior da Fapesp,
ao lado do também ex-reitor da
USP José Goldemberg (indicado
para recondução ao cargo) e de
José de Souza Martins, Professor
Emérito da Faculdade de Filosofia,
Letras e Ciências Humanas (FFL-
CH). Uma vez nomeado pelo go-
vernador, Zago tomou posse no
dia 5/10 e, pelo menos até a posse
do novo governador, a ser escolhi-
do no segundo turno da eleição,
deverá acumular os dois cargos.

No discurso do novo presiden-
te da Fapesp ficou claro o reforço
no foco das “parcerias” da agên-
cia com empresas, ao dizer que
vêm se fortalecendo nos últimos
anos “programas de perfil mais
fortemente tecnológico e de ino-
vação, correspondendo a uma as-
piração de diferentes parceiros
do sistema de ciência e tecnolo-
gia de São Paulo, sem que o apoio
à pesquisa mais tradicional sofra
qualquer efeito negativo”. Para
Zago, “não pode, aqui, haver
competição, mas sempre
complementariedade”.

O novo presidente ressaltou
também que “o plano de metas
orçamentárias aprovado no Con-
selho Superior aponta para mu-
danças graduais, a serem implan-
tadas nos próximos anos”. Nas
metas até 2023 há previsão de
“aumento dos dispêndios de pes-
quisa em colaboração com empre-
sas de 10% para 13% do total”,
além de “um aumento de 5% para
10% da pesquisa em áreas estra-
tégicas, ou seja, em áreas ou com

objetivos definidos em virtude de
seu interesse para o estado”.

“Fechou o diálogo”.
Docentes da USP expressaram ao
Informativo Adusp posição contrá-
ria à nomeação do ex-reitor. O
professor titular Daciberg Lima
Gonçalves, do Instituto de Mate-
mática e Estatística (IME), lista
várias preocupações: “A gestão
Zago na Reitoria da USP foi pau-
tada pela implementação de pro-
postas sem uma ampla aceitação
da comunidade USP; várias des-
sas propostas refletem sugestões
de consultoria privada (McKin-
sey&Company), contratada em
situação nebulosa; o desastre do
Programa de Incentivo à Demis-
são Voluntária (PIDV), provo-
cando perda indiscriminada de
funcionários qualificados, com
reflexos negativos em várias
áreas da universidade, em parti-
cular, afetou o Hospital Univer-
sitário (HU) de modo
significativo; as reiteradas ten-
tativas de desvincular o HU da
USP contribuíram, além do
PIDV, para a deterioração do
serviço de atendimento, com
consequências importantes na
formação dos estudantes de
áreas tais como Medicina, Far-
mácia, Fiosioterapia etc”.

Gonçalves continua: “Zago ma-
nifestou insensibilidade com a
falta de professores em várias
unidades da USP; em várias situa-
ções omitiu informações da co-
munidade USP, mesmo quando
solicitadas formalmente, e tinha
muita dificuldade de tratar com
divergências. Não raras vezes se
tornou agressivo e fechou o diálo-
go. Vídeos de reuniões do Conse-
lho Universitário podem ilustrar
bem esse ponto”.

Outra preocupação levantada
pelo professor do IME é em rela-
ção à atividade docente: a pretex-
to de “modernizá-la”, o ex-reitor
“conseguiu aprovar no Conselho
Universitário, com apoio de dire-
tores de unidades, uma proposta
de avaliação docente centralizada
e produtivista, que poderá com-
prometer o trabalho docente a
longo prazo”. Na época, continua
Gonçalves, “essa proposta estava
sendo rejeitada pela maioria das
congregações, que reivindicavam
mais tempo para a discussão de
alterações, sendo todas elas ‘atro-
peladas’ pelo furor reitoral, con-
forme amplamente divulgado nas
publicações da Adusp”.

“Quantitativismo”. No
entender do professor associado
Adrián Pablo Fanjul, da FFLCH, a
nomeação de Zago é “preocupan-
te em dois aspectos”, a saber, “em
relação à defesa de verbas para a
Fapesp” e quanto aos “critérios de
avaliação de mérito que ele pode
promover”.

Durante sua gestão como reitor,
lembra Fanjul, “Zago negou reite-
radamente, em público, o des-
financiamento que o governo do
Estado praticou e pratica em rela-
ção à USP”. “Foi o único reitor das
três universidades estaduais que
chegou a afirmar em público que
os recursos eram suficientes. Con-
siderando esse antecedente, posso
avaliar que a nomeação de Zago
aponta para ter na Fapesp alguém
que nunca exponha para a socie-
dade eventuais cortes de verbas
para a fundação”, diz.

No tocante aos critérios de ava-
liação, o docente ressalta que a
Fapesp “é a agência de fomento
em que mais subsistem critérios
qualitativos de avaliação”. Tanto é

que a “súmula curricular” que o
pesquisador deve preencher para
solicitar apoios ou para postular
projetos “está menos centrada no
quantitativo, uma vez que é o
próprio proponente que deve in-
dicar o que considera suas produ-
ções mais relevantes”. Para
Fanjul, portanto, “considerando o
tipo de avaliação docente que Za-
go promoveu na USP e as diretri-
zes com que a CERT atuou
durante sua gestão, não estranha-
ria que o quantitativismo esvazia-
do e redutor avance, inclusive
limitado à observação de indica-
dores externos e destinados a ou-
tro tipo de avaliação, como o
Qualis da Capes”.

Gerson Salvador, médico da Di-
visão de Clínica Médica do HU e
diretor do Sindicato dos Médicos
de São Paulo (Simesp), afirma que
Zago “teve uma gestão muito
ruim, levando à Reitoria da USP
uma visão de universidade dentro
de uma concepção de Estado mí-
nimo”. Salvador é uma das lide-
ranças na luta contra o sucatea-
mento do HU. “É lamentável que
uma pessoa com esse histórico se-
ja neste momento o responsável
tanto pela saúde do Estado de São
Paulo quanto pela principal agên-
cia de fomento do país”.

No dia 18/10, a Diretoria da
Adusp divulgou nota na qual afir-
ma que “merece repúdio a nome-
ação do ex-reitor Marco Antonio
Zago como presidente da Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do
Estado de São Paulo (Fapesp)”. A
nota cita diversas medidas da ges-
tão que contribuíram para colocar
“em risco as bases que tornaram
as universidades públicas estadu-
ais uma referência para as univer-
sidades públicas brasileiras” (leia a
íntegra em: https://bit.ly/2ReqUTZ).

Posse de Zago na Fapesp preocupa

GGeessttããoo ddee ZZaaggoo nnaa UUSSPP ffooii mmaarrccaaddaa ppoorr ccoonndduuttaa aauuttoorriittáárriiaa ddoo rreeiittoorr ee ffaallttaa
ddee ddiiáállooggoo.. AA iimmaaggeemm éé ddee aauuddiiêênncciiaa ppúúbblliiccaa nnaa AAlleesspp eemm 11 77//99//220011 44

Daniel Garcia
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O movimento pela reabertura
da Creche Oeste — fechada desde
janeiro de 2017 por decisão do en-
tão reitor Marco Antonio Zago —
sofreu um revés na Justiça paulista
no dia 21/9. Acórdão da 9a Câmara
de Direito Público do Tribunal de
Justiça (TJ-SP), relatado pelo de-
sembargador Jeferson Moreira de
Carvalho, atendeu a apelação da
Reitoria da USP e reformou deci-
são anterior em relação ao manda-
do de segurança impetrado pela
Associação de Pais e Funcionários
(Apef) da Creche Oeste, que garan-
tia a reabertura do espaço (vide
https://bit.ly/2EIwahd).

Na prática, a decisão do colegi-
ado de quatro desembargadores
da 9a Câmara mantém a creche fe-
chada ao legitimar o argumento
da USP de que a unificação das
atividades das duas unidades do
campus do Butantã — concentra-
das na Creche Central — é neces-
sária por conta da situação de
crise financeira da universidade e
foi feita sem prejuízo do atendi-
mento às crianças.

O acórdão diz que a unificação
é “pertinente (…) a fim de compa-
tibilizar recursos e a necessidade
de se manter a creche, pois em
um só edifício se manterá as duas
creches com potencialização de
recursos e de pessoal”. A decisão
de segundo grau também já per-
mitiu que a USP solicitasse mani-
festação do tribunal em relação a
outro processo, no qual pede a
reintegração de posse do espaço.

Os advogados da Apef protoco-
laram no dia 18/10 um recurso
(embargos de declaração) solici-
tando que o próprio TJ-SP se ma-
nifeste sobre questões não
tratadas no acórdão. Se o recurso
não for admitido, a entidade vai
apelar aos tribunais superiores
(STJ e STF). Não há prazo para o
julgamento dos embargos.

Manipulação. Para os inte-
grantes do movimento que defen-
de a reabertura da Creche Oeste, a
decisão dos desembargadores tem
um vício de origem: a manipula-
ção de uma decisão tomada pelo
Conselho Universitário (Co) no fi-
nal de 2017. No documento em

que apresentam as contrarrazões
ao recurso de apelação da USP, os
advogados da Apefdemonstram
que o Co aprovou em 21/11/2017
uma diretriz para o preenchimen-
to de todas as vagas ociosas nas
creches da USP, mesma proposta
aprovada no ano anterior.

Na reunião seguinte (28/11), no
entanto, não houve espaço para
discussão das diretrizes, mas ape-
nas para a sua aprovação. E aí resi-
de a manobra: a redação incluída
no texto trazia uma alteração fun-
damental, dispondo que o ingresso
de alunos nas creches se daria “de
acordo com a disponibilidade de
servidores”. Como o quadro de tra-
balhadores das creches sofreu re-
dução nos últimos anos, por
fatores como adesão ao Programa
de Incentivo à Demissão Voluntá-
ria (PIDV) criado pela própria Rei-
toria, consequentemente o
número de crianças atendidas de-
veria também ser reduzido. Para a
USP, portanto, essa redação emba-
sa a fusão das creches e a política
de “potencialização de recursos e
de pessoal”.

“O que a USP fez nesse recurso
foi introduzir esse elemento da vo-
tação manipulada no Co, que foi
considerado uma novidade pelo tri-
bunal e deu base para a reforma da
sentença em prol do fechamento
definitivo da Creche Oeste. A per-
gunta é: será que é isso que os con-
selheiros queriammesmo?”, diz
Marie Claire Sekkel, professora do
Instituto de Psicologia da USP e di-
retora da Creche Oeste por 14 anos.

Para a docente, a decisão de fe-
char abruptamente a creche — o
que a gestão Zago fez de um dia
para o outro, em período de férias
das crianças e das educadoras,
sem nenhum diálogo com a co-
munidade e sem o respaldo do Co
— representa muito mais do que
uma medida que responde mera-
mente a dificuldades econômico-
financeiras: “trata-se de desres-
peito enorme que passa por cima
das pessoas e dos saberes envolvi-
dos”, define. “Na Creche Oeste o
trabalho era construído exata-
mente sobre as bases de uma edu-
cação democrática, com muita
fundamentação e muita reflexão.

A Reitoria desconhece tudo isso”,
aponta Marie Claire.

A Creche Central atende hoje
170 crianças. Em 2011, o espaço
recebia 200 crianças, de acordo
com o Anuário Estatístico da USP de
2012. Essa edição, por sinal, é a úl-
tima em que os dados referentes
às creches são apresentados sepa-
radamente. Dali em diante, o item
simplesmente some dos relatórios
anuais. Naquele ano, a Creche
Oeste atendeu 110 crianças. So-
madas, as duas unidades recebiam
310 crianças, o que representa
82,3% a mais do que as 170 vagas
que a USP considera a capacidade
máxima atual “de acordo com a
disponibilidade de servidores”.

A Creche Oeste continua ocu-
pada pelo movimento Ocupação
Creche Aberta, que promove ativi-
dades com as crianças e tem par-
ticipado de mobilizações como o
combate ao sucateamento do Hos-
pital Universitário (HU).

Perda de educadoras.
Enquanto isso, a unidade em fun-
cionamento também enfrenta
problemas. No dia 2/10, integran-
tes da diretoria da Apefda Creche
Central reuniram-se com o supe-
rintendente da Superintendência
de Assistência Social (SAS) da USP,
Fábio Müller Guerrini. O grupo
entregou uma carta na qual faz
uma série de questionamentos à
SAS e cobra posicionamento de
seu titular a respeito do trabalho
com as crianças.

De acordo com levantamento
da entidade, a creche conta atual-
mente com 60 servidores, sendo
37 educadoras. Do quadro total, 15
servidores já solicitaram transfe-
rência (sendo 12 educadoras), e
nove servidores se inscreveram no
Renova, programa criado pela Co-
ordenadoria de Administração Ge-
ral (Codage) para que funcio-
nários com restrições médicas
sejam realocados para “desempe-

nhar atividades mais adequadas”.
Além disso, três educadoras tam-
bém pediram demissão.

“A conta que fazemos na Apefé
de que precisaríamos da contrata-
ção de 17 educadoras para o ano
que vem, considerando que as
transferências e demissões sejam
aceitas, porque o quadro de educa-
doras já está defasado para atendi-
mento das crianças em período
integral”, diz Isadora de Andrade
Guerreiro, aluna de pós-graduação
da Faculdade de Arquitetura e Ur-
banismo (FAU) e presidente da
Apefda Creche Central.

“Desde a mudança de gestão da
Reitoria, no início do ano corrente,
não tivemos a oportunidade de dia-
logar com a SAS sobre a situação
atual da Creche Pré-Escola Central
da USP, nem os planos desta gestão
para a continuidade deste equipa-
mento de grande importância para
a Universidade de São Paulo – no
ensino, na pesquisa, na política de
permanência estudantil e na assis-
tência aos funcionários e docentes”,
diz o documento entregue à SAS. A
Apefda Central defende também
que “a nova Reitoria se posicione
publicamente junto ao Co sobre a
reabertura da Creche Oeste”.

Passados mais de vinte dias da
reunião, a Apef não havia rece-
bido nenhuma resposta da SAS.
A reportagem do Informativo

Adusp enviou perguntas ao su-
perintendente Fábio Müller
Guerrini para saber se as de-
mandas da Apef seriam respon-
didas. Também foram enviados
questionamentos sobre a possi-
bilidade de que a alimentação da
creche passe a ser produzida pe-
lo Restaurante Universitário,
descaracterizando o projeto po-
lítico-pedagógico da creche, no
qual as crianças participam do
cultivo de alimentos na horta e
do seu preparo na cozinha. Até o
fechamento desta edição, a SAS
não havia se manifestado.

Tribunal de Justiça acata recurso da USP e
mantém Creche Oeste fechada

Para movimento que defende reabertura,
decisão dos desembargadores foi baseada
em manobra da Reitoria para manipular
decisão do Co
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